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1. Sem embargo de diversidade de modelos concretos, o prin-
cípio da divisão dos poderes, no Estado de Direito, tem sido sempre
concebido como instrumento da recíproca limitação deles em favor
das liberdades clássicas: daí constituir em traço marcante de todas as
suas formulações positivas os "pesos e contrapesos" adotados.

2. A fiscalização legislativa da ação administrativa do Poder
Executivo é um dos contrapesos da Constituição Federal à separação
e independência dos Poderes: cuida-se, porém, de interferência que só
a Constituição da República pode legitimar.

3. Do relevo primacial dos "pesos e contrapesos" no pa-
radigma de divisão dos poderes, segue-se que à norma infracons-
titucional - aí incluída, em relação à Federal, a constituição dos
Estados-membros -, não é dado criar novas interferências de um
Poder na órbita de outro que não derive explícita ou implicitamente
de regra ou princípio da Lei Fundamental da República.

4. O poder de fiscalização legislativa da ação administrativa
do Poder Executivo é outorgado aos órgãos coletivos de cada câmara
do Congresso Nacional, no plano federal, e da Assembléia Legis-
lativa, no dos Estados; nunca, aos seus membros individualmente,
salvo, é claro, quando atuem em representação (ou presentação) de
sua Casa ou comissão.

III. Interpretação conforme a Constituição: técnica de con-
trole de constitucionalidade que encontra o limite de sua utilização no
raio das possibilidades hermenêuticas de extrair do texto uma sig-
nificação normativa harmônica com a Constituição.
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Art. 2o O posicionamento dos atuais ocupantes dos cargos da
Carreira a que se refere o art. 1o desta Lei dar-se-á conforme a
correlação estabelecida no Anexo II desta Lei.

Art. 3o São atribuições dos titulares do cargo de Fiscal Fe-
deral Agropecuário, no âmbito do Ministério da Agricultura, Pecuária
e Abastecimento, em todo o território nacional:

I - a defesa sanitária animal e vegetal;

II - a inspeção industrial e sanitária dos produtos de origem
animal e a fiscalização dos produtos destinados à alimentação animal;

III - a fiscalização de produtos de uso veterinário e dos estabe-
lecimentos que os fabricam e de agrotóxicos, seus componentes e afins;

IV - a fiscalização do registro genealógico dos animais do-
mésticos, da realização de provas zootécnicas, das atividades hípicas
e turfísticas, do sêmen destinado à inseminação artificial em animais
domésticos e dos prestadores de serviços de reprodução animal;

V - a fiscalização e inspeção da produção e do comércio de
sementes e mudas e da produção e comércio de fertilizantes, corretivos,
inoculantes, estimulantes ou biofertilizantes destinados à agricultura;

VI - a fiscalização da produção, circulação e comercialização
do vinho e derivados do vinho, da uva e de bebidas em geral;

VII - a fiscalização e o controle da classificação de produtos
vegetais e animais, subprodutos e resíduos de valor econômico e
elaboração dos respectivos padrões;

VIII - a fiscalização das atividades de aviação agrícola, no
que couber;

IX - a fiscalização do trânsito de animais vivos, seus pro-
dutos e subprodutos destinados a quaisquer fins, de vegetais e partes
vegetais, seus produtos e subprodutos destinados a quaisquer fins, de
insumos destinados ao uso na agropecuária e de materiais biológicos
de interesse agrícola ou veterinário, nos portos e aeroportos inter-
nacionais, nos postos de fronteira e em outros locais alfandegados;

X - lavrar auto de infração, de apreensão e de interdição de
estabelecimentos ou de produtos, quando constatarem o descumpri-
mento de obrigação legal relacionada com as atribuições descritas
neste artigo;

XI - assessorar tecnicamente o governo, quando requisitado,
na elaboração de acordos, tratados e convenções com governos es-
trangeiros e organismos internacionais, dos quais o País seja membro,
nos assuntos relacionados com as atribuições fixadas neste artigo;

XII - fiscalizar o cumprimento de atos administrativos des-
tinados à proteção e certificação de cultivares;

XIII - as demais atividades inerentes à competência do Mi-
nistério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, que lhes forem
atribuídas em regulamento.

Parágrafo único. O Poder Executivo, observado o disposto
neste artigo, disciplinará as atribuições dos cargos de Fiscal Federal
Agropecuário em conformidade com as especificidades e as pecu-
liaridades desenvolvidas por áreas de especialização profissional.

Art. 4o A Tabela de Vencimento Básico dos cargos da Car-
reira a que se refere o art. 1o desta Lei é a constante do Anexo III
desta Lei, com efeitos financeiros a partir de 1o de junho de 2004 e
1o de janeiro de 2005.

§ 1o Sobre os valores da tabela constante do Anexo III desta
Lei incidirá, a partir de janeiro de 2004, o índice que vier a ser
concedido a título de revisão geral de remuneração dos servidores
públicos federais.

§ 2o É mantida para os servidores ocupantes dos cargos de
que trata o art. 1o desta Lei a vantagem pecuniária individual ins-
tituída pela Lei no 10.698, de 2 de julho de 2003.

§ 3o A remuneração, o provento da aposentadoria e a pensão
não poderão ser reduzidos em decorrência da aplicação do disposto
nesta Lei, devendo eventual diferença ser paga a título de vantagem
pessoal nominalmente identificada, a ser absorvida por ocasião da reor-
ganização ou reestruturação dos cargos, carreira ou tabela remune-
ratória, concessão de reajustes, adicionais, gratificações ou vantagem
de qualquer natureza ou do desenvolvimento no cargo ou na carreira.

Art. 5o A Gratificação de Desempenho de Atividade de Fis-
calização Agropecuária - GDAFA a que se refere o art. 30 da Medida
Provisória no 2.229-43, de 6 de setembro de 2001, a partir de 1o de
junho de 2004, será paga com a observância dos seguintes limites:

I - até 30% (trinta por cento), incidente sobre o vencimento
básico do servidor, em decorrência dos resultados da avaliação de
desempenho individual; e

II - até 25% (vinte e cinco por cento), incidente sobre o
maior vencimento básico do cargo para os ocupantes dos cargos de
Fiscal Federal Agropecuário, em decorrência dos resultados da ava-
liação institucional.

Art. 6o A partir de 1o de junho de 2004, a Gratificação a que se
refere o art. 5o desta Lei aplica-se às aposentadorias e às pensões con-
cedidas ou instituídas até 29 de junho de 2000, no valor correspondente
a 30% (trinta por cento) do percentual máximo aplicado ao padrão da
classe em que o servidor que lhes deu origem estiver posicionado.

Parágrafo único. A hipótese prevista no caput deste artigo
aplica-se igualmente às aposentadorias e pensões concedidas ou ins-
tituídas antes que o servidor que lhes deu origem tenha completado
60 (sessenta) meses de percepção da GDAFA.

Art. 7o Aplica-se o disposto nesta Lei aos aposentados e
pensionistas, observado o disposto no art. 6o desta Lei.

Art. 8o Esta Lei entra em vigor da data de sua publicação,
respeitado o disposto no § 1o do seu art. 4o.

Art. 9o Ficam revogados os arts. 26, 27, 31, o Anexo I, com
relação aos cargos de Fiscal Federal Agropecuário, e o Anexo X da
Medida Provisória no 2.229-43, de 6 de setembro de 2001.

Brasília, 16 de junho de 2004; 183o da Independência e 116o

da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Roberto Rodrigues
Guido Mantega
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ANEXO I

Estrutura de cargos da carreira de fiscal federal agropecuário,
vigente a partir de 1o de junho de 2004

CARGO CLASSE PA D R Ã O 
IV

ESPECIAL III
II
I

III
Fiscal Federal C II
Agropecuário I

III
B II

I
III

A II
I

ANEXO II

Tabela de correlação vigente a partir de 1o de junho de 2004

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA
CARGO CLASSE PA D R Ã O PA D R Ã O CLASSE CARGO

III IV
ESPECIAL II III ESPECIAL

I II
VI I
V III
IV

C III
II II C

Fiscal I Fiscal
Federal VI Federal

Agropecuário V I Agropecuá-
rio

IV
B III

II III
I B
V II
IV I

A III III
II II A
I I

ANEXO III

Tabela de vencimento básico

VALORES EM R$
VIGENTES

CARGO CLASSE PA D R Ã O A PARTIR DE
JUNHO

2004
JANEIRO 2005

IV 3.856,51 4.021,39
III 3.736,70 3.904,26

ESPECIAL II 3.620,62 3.790,54
I 3.475,35 3.680,15

III 3.273,39 3.376,28
Fiscal Federal C II 3.171,70 3.277,93
Agropecuário I 3.073,17 3.182,46

III 2.977,71 3.089,77
B II 2.804,67 2.834,65

I 2.692,12 2.752,08
III 2.608,50 2.671,94

A II 2.527,46 2.594,10
I 2.448,95 2.518,55
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Reestrutura a remuneração e define as com-
petências dos ocupantes dos cargos da Car-
reira de Fiscal Federal Agropecuário e dá
outras providências.

O  P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o A Carreira de Fiscal Federal Agropecuário compõe-se
de cargos efetivos, agrupados em classes A, B, C e Especial, com-
preendendo, as 3 (três) primeiras, 3 (três) padrões, e, a última, 4
(quatro) padrões, na forma do Anexo I desta Lei.

Atos do Poder Legislativo
.




